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 deve ler -se:

«ANEXO

(a que se refere o n.º 1 do artigo 16.º)

Limites máximos de incentivos às empresas [expressos em equivalente de subvenção bruta (1)] 

Tipos de investimento Referência ao artigo 7.º Aplicação geral Aplicação a estratégias de eficiência colectiva
(definidas no n.º 2 do artigo 7.º)

Investimentos em I&D nas empresas. . . . . . . . . . N.º 1, alínea a) Máximos dos enquadramentos co-
munitários

Máximos dos enquadramentos comu-
nitários

Investimentos produti-
vos.

Inovação incluindo os 
projectos estrutu-
rantes, empreende-
dorismo e projectos 
estratégicos.

N.os 1, alínea b), 
e 5 

PE 45 % PE 50 %

ME 35 % ME 40 %

Não PME 25 % Não PME 30 %

Criação, modernização, 
reestruturação e re-
qualificação.

N.º 2 Sem incentivo PE 35 %

ME 25 %

Não PME 15 %

N.º 4 PE 35 % PE 35 %

ME 25 % ME 25 %

Não PME 15 % Não PME 15 %

Investimentos em fac-
tores dinâmicos 
(PME).

Ambiente  . . . . . . . . . . N.º 1, alínea c) Máximos dos enquadramentos comunitários.

Outros factores dinâ-
micos de competiti-
vidade.

N.º 1, alínea c) PME 45 % PME 50 %

(1) Taxa ESB — valor do incentivo (em percentagem do investimento elegível), convertido em subsídio não reembolsável, actualizado para o 
momento da concessão.»

 Declaração de Rectificação n.º 34/2009
Ao abrigo da alínea h) do n.º 1 do artigo 4.º do 

Decreto -Lei n.º 162/2007, de 3 de Maio, declara -se 
que o Decreto -Lei n.º 100/2009, de 11 de Maio, pu-
blicado no Diário da República, 1.ª série, n.º 90, de 
11 de Maio de 2009, saiu com a seguinte inexactidão, 
que, mediante declaração da entidade emitente, assim 
se rectifica:

No quinto parágrafo do preâmbulo, onde se lê:

«Foram ouvidas a Delegação da República Portu-
guesa na Comissão Paritária da Concordata, prevista no 
artigo 29.º da Concordata entre a República Portuguesa 
e a Santa Sé, de 18 de Maio de 2004, e a Comissão da 
Liberdade Religiosa.»

deve ler -se:

«Foram ouvidas a Comissão Paritária, prevista no 
artigo 29.º da Concordata entre a República Portuguesa 

e a Santa Sé, de 18 de Maio de 2004, e a Comissão da 
Liberdade Religiosa.»
Centro Jurídico, 18 de Maio de 2009. — A Directora, 

Susana de Meneses Brasil de Brito. 

 PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS E MI-
NISTÉRIOS DAS FINANÇAS E DA ADMINISTRAÇÃO 
PÚBLICA E DAS OBRAS PÚBLICAS, TRANSPORTES 
E COMUNICAÇÕES.

Portaria n.º 537/2009
de 19 de Maio

Ao abrigo da alínea g) do artigo 50.º dos Estatutos da 
ERC — Entidade Reguladora para a Comunicação Social, 
aprovados pela Lei n.º 53/2005, de 8 de Novembro, e do 
artigo 2.º do regime de taxas aprovado pelo Decreto -Lei 

 Centro Jurídico, 18 de Maio de 2009. — A Directora, Susana de Meneses Brasil de Brito. 
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n.º 103/2006, de 7 de Junho, alterado pelo Decreto -Lei 
n.º 70/2009, de 31 de Março;

Tendo em conta o disposto na Portaria n.º 423/2009, de 
22 de Abril, que define a aplicação de resultados líquidos 
do exercício de 2008 do ICP — Autoridade Nacional de 
Comunicações (ICP -ANACOM):

Manda o Governo, através dos Ministros de Estado e 
das Finanças, das Obras Públicas, Transportes e Comuni-
cações e dos Assuntos Parlamentares, que, por conta dos 
resultados líquidos do ICP -ANACOM, relativos ao ano 
orçamental de 2008 e entregues como receita geral do 
Estado, seja fixado em € 1 000 000 o montante a transferir 
para a ERC — Entidade Reguladora para a Comunicação 
Social.

Em 4 de Maio de 2009.

O Ministro de Estado e das Finanças, Fernando 
Teixeira dos Santos. — O Ministro das Obras Públi-
cas, Transportes e Comunicações, Mário Lino Soares 
Correia. — O Ministro dos Assuntos Parlamentares, 
Augusto Ernesto Santos Silva. 

 MINISTÉRIO DOS NEGÓCIOS ESTRANGEIROS

Decreto n.º 14/2009
de 19 de Maio

Tendo em consideração a importância do turismo e do 
seu contributo para a consolidação dos laços de amizade 
entre a República Portuguesa e a República de Moçam-
bique;

Consciente que o Acordo de Cooperação entre a Re-
pública Portuguesa e a República de Moçambique no 
Domínio do Turismo permitirá desenvolver a coopera-
ção no domínio do turismo, possibilitando um melhor 
entendimento da vida, história e património cultural dos 
dois Estados;

Que a sua entrada em vigor irá contribuir para a pro-
moção do intercâmbio de informações nos mais diversos 
domínios como, por exemplo, a troca de experiências na 
formação profissional e oportunidades de investimento;

Assim:
Nos termos da alínea c) do n.º 1 do artigo 197.º da Cons-

tituição, o Governo aprova o Acordo de Cooperação entre 
a República Portuguesa e a República de Moçambique no 
Domínio do Turismo, assinado em Lisboa em 21 de Ja-
neiro de 2009, cujo texto, na versão autenticada em língua 
portuguesa, se publica em anexo.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 19 
de Março de 2009. — José Sócrates Carvalho Pinto de 
Sousa — Luís Filipe Marques Amado — Bernardo Luís 
Amador Trindade.

Assinado em 5 de Maio de 2009.

Publique -se.

O Presidente da República, ANÍBAL CAVACO SILVA.

Referendado em 7 de Maio de 2009.

O Primeiro -Ministro, José Sócrates Carvalho Pinto 
de Sousa.

ACORDO DE COOPERAÇÃO ENTRE A REPÚBLICA 
PORTUGUESA E A REPÚBLICA DE MOÇAMBIQUE NO DOMÍNIO 

DO TURISMO

A República Portuguesa e a República de Moçambique, 
doravante designadas por «Partes»:

Considerando os laços históricos que unem os seus 
povos;

Reconhecendo a importância do turismo para o desen-
volvimento económico e para a criação de emprego nos 
dois países;

Desejando intensificar a cooperação bilateral no domí-
nio do turismo:

acordam no seguinte:

Artigo 1.º
Objecto

O presente Acordo estabelece a base jurídica para o 
desenvolvimento da cooperação institucional e empresarial 
entre as Partes no domínio do turismo.

Artigo 2.º
Âmbito da cooperação

A cooperação entre as Partes no domínio do turismo 
será desenvolvida ao nível da cooperação institucional, 
do intercâmbio de informação, da formação profissional, 
da promoção turística, da promoção de investimentos, da 
cooperação no âmbito empresarial e da cooperação no 
âmbito de organizações internacionais.

Artigo 3.º
Cooperação institucional

As Partes promoverão a cooperação entre os seus res-
pectivos organismos nacionais de turismo e fomentarão 
a colaboração entre entidades nacionais que actuem no 
domínio do turismo.

Artigo 4.º
Intercâmbio de informação

As Partes promoverão o intercâmbio de informação 
no domínio do turismo, designadamente, em matéria de 
estatísticas, implementação da conta satélite, estudos de 
mercado, modelos de certificação, gestão de qualidade de 
produtos e serviços turísticos.

Artigo 5.º
Formação profissional

As Partes promoverão a cooperação no domínio da 
formação turística através do intercâmbio de formadores 
e formandos, bem como através de outras formas de as-
sistência técnica.

Artigo 6.º
Promoção turística

As Partes procurarão desenvolver a cooperação no do-
mínio da promoção turística, facilitando a troca de informa-
ção sobre mercados turísticos, sobre planos de marketing 
e campanhas publicitárias.




